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Principais medidas de política
econômica do segundo
semestre de 2003
POLÍTICA FISCAL
Decreto nº 4.800, de 05 de agosto de 2003
(Diário Oficial da União, nº 150, de 06.08.03)
Altera a alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre
veículos automotores para 5% em automóveis com cilindrada igual ou inferior a
1.000; 11% em automóveis com cilindrada superior a 1.000 e inferior a 2.000; e
6% em caminhonetes, furgões e semelhantes, da data de vigência deste
decreto até 31.10.03; passando a 6% em automóveis com cilindrada igual ou
inferior a 1.000; 12% em automóveis com cilindrada superior a 1.000 e inferior a
2.000; e 7% em caminhonetes, furgões e semelhantes, de 1°.11.03 até 1°.12.03;
e fica reduzida para 15% a alíquota de IPI  incidente sobre veículos de
fabricação nacional, concebidos para aplicação militar ou trabalho agroindustrial.
Decreto nº 4.902, de 28 de novembro de 2003
(Diário Oficial da União, nº 234, de 02.12.03)
Altera a alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados incidente sobre
veículos automotores para 6% em automóveis com cilindrada igual ou inferior a
1.000; 12% em automóveis com cilindrada superior a 1.000 e inferior a 2.000; e
7% em caminhonetes, furgões e semelhantes, da data de vigência deste
decreto até 29 de fevereiro de 2004.
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Decreto nº 4.859, de 14 de outubro de 2003, dos Atos do Poder
Executivo (Diário Oficial da União, nº 200, de 15.10.03)
Altera os dispositivos do Decreto nº 4.544, de 26 de dezembro de 2002, que
regulamenta a tributação, a fiscalização, a arrecadação e a administração
do IPI.
Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, dos Atos do Poder
Legislativo (Diário Oficial da União, n° 253-A, de 30.12.03)
Altera a legislação tributária federal e dá outras providências. Dispõe sobre a
cobrança não cumulativa da Cofins, elevando a alíquota de 3,0% para 7,6%, e
outras disposições relativas à legislação da CIDE, do PIS/Pasep e da CPMF.
Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003
(Diário Oficial da União, n° 254, de 31.12.03)
Altera a legislação previdenciária federal no que diz respeito à concessão de
benefícios previdenciários dos servidores públicos, modifica os artigos 37, 40,
42, 48, 96, 149 e 201 da Constituição Federal e dispositivos da Emenda
Constitucional n° 20, de 15.12.98, e dá outras providências.
Emenda Constitucional n° 42, de 19 de dezembro de 2003
(Diário Oficial da União, n° 254, de 31.12.03)
Altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências. Autoriza o
repasse de 25% da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE),
a partir de 01.01.04, para estados e destes para os municípios, em igual percentual,
e dá outras providências .
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 POLÍTICA MONETÁRIA
Lei nº 10.712, de 12 de agosto de 2003, dos Atos do Poder Legislativo
(Diário Oficial da União, nº 155, de 13.08.03)
Altera o art. 16 da Medida Provisória nº 2.181-45, de 24 de agosto de 2000, que
dispõe sobre operações financeiras entre o Tesouro Nacional e os estados. Fica
a União autorizada a adquirir dos estados créditos de "royalties" relativos à
exploração de recursos hídricos.
INDÚSTRIA
Decreto n° 42.445, de 17 de setembro de 2003, aprovado
pelo Governador do Estado do Rio Grande do Sul
(Diário Oficial do Estado nº 181, de 18.09.03)
Altera o regulamento do Fundo de Operação Empresa do Estado do Rio Grande
do Sul (Fundopem-RS) e do Programa de Harmonização do Desenvolvimento
Industrial do Rio Grande do Sul (Integrar-RS).
Resolução nº 3.146, de 28 de novembro de 2003, do Bacen
(Diário Oficial da União n° 233, de 01.12.03)
Dispõe sobre condições especiais de financiamento de máquinas e implementos
ao amparo de recursos administrados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) — Finame Agrícola Especial.
Resolução Normativa n° 05/03, de 22 de dezembro de 2003, da
Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais
(Diário Oficial do Estado n° 250, da 24.12.03)
Regulamenta a apuração do faturamento bruto incremental e do ICMS incremental
para cálculo do incentivo do Fundopem-RS e da Integrar-RS.
30
Indic. Econ. FEE, Porto Alegre, v. 31, n. 4,  p. 27-32, fev. 2004
AGRICULTURA
Instrução Normativa nº 56, de 10 de julho de 2003
(Diário Oficial da União de 16.07.03)
Aprova as normas para certificação da soja em grão sem Organismos
Geneticamente Modificados (OGM), por meio de "kits" imunocromatográficos.
Portaria nº 134, de 14 de julho de 2003
(Diário Oficial da União de 15.07.03)
Autoriza o ingresso no Estado de Santa Catarina de carne bovina fresca,
com osso, oriunda dos estados integrantes da zona livre de febre aftosa com
vacinação.
Portaria nº 86, de 11 de agosto de 2003
(Diário Oficial da União de 13.08.03)
Concede autorização para o uso do KIT AS010BG Quick Stick Kit Roundup
Ready Grain, para detecção qualitativa da proteína CP4EPSPS em grãos
de milho.
Medida Provisória nº 131, de 25 de setembro de 2003
(Diário Oficial da União de 26.09.03)
Estabelece normas para o plantio e a comercialização de soja na safra 2004
e dá outras providências.
Decreto nº 4.846, de 25 de setembro de 2003
(Diário Oficial da União de 26.09.03)
Regulamenta o art. 3º da Medida Provisória nº 131, de 25 de setembro de 2003,
que estabelece normas para o plantio e a comercialização da produção de soja
da safra 2004.
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Portaria nº 782, de 07 de outubro de 2003
(Diário Oficial da União de 10.10.03)
Cria a Comissão de Biossegurança relativa a Organismos Geneticamente
Modificados (OGM) do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA), com o objetivo de acompanhar as atividades e os projetos relacionados
aos OGM no campo de suas competências.
Portaria nº 126, de 04 de novembro de 2003
(Diário Oficial da União de 06.11.03)
Concede autorização para o uso do KIT Trait RUR Bulk Soybean Test PN 7000014
para detecção qualitativa da proteína CP4EPSPS em soja.
Instrução Normativa nº 82, de 20 de novembro de 2003
(Diário Oficial da União de 24.11.03)
Proíbe o ingresso de animais, produtos e subprodutos de origem animal,
presumíveis veiculadores do vírus da febre aftosa, na zona livre de febre aftosa
com vacinação constituída pelos Estados da Bahia, Espírito Santo, Goiás, Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande
do Sul, Rondônia, São Paulo, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal.
Portaria nº 140, de 21 de novembro de 2003
(Diário Oficial da União de 24.11.03)
Concede autorização para o uso do KIT AgriScreen CP4 (Roundup Ready) Strip
Test para detecção qualitativa da proteína CP4EPSPS em soja.
